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INPAS – Instituto de Previdência e Assistência Social 

Cargos liberados para consultar notas 

Cargo Questão Situação Justificativa Alteração 

Advogado 

23 INDEFERIDO 

O gabarito está correto (“B-alguns países, como a Grécia, gastaram mais dinheiro do conseguiram arrecadar por 
meio de impostos nos últimos anos e, para se financiar, passaram a acumular dívidas”). O candidato, em seu 
recurso, cita o próprio gabarito da questão ao impugná-la, o que por si só já é contraditório. Recurso improvido, 
matem-se o gabarito.   

24 INDEFERIDO 

O gabarito divulgado é letra B (“B-só há decretação de prisão preventiva do réu primário se o crime pelo qual for 
acusado for doloso e a ele for cominada pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos”). O 
candidato se equivocou ao entender que o gabarito teria sido letra C, e por isso impetrou o recurso. Tendo em vista 
o gabarito estar correto, indefiro o recurso.   

35 INDEFERIDO 

A questão exigia do candidato o conhecimento do art. 30, CR/88 que dispõe que a competência para prestar o 
serviço de transporte público é de competência do Município que pode prestá-lo diretamente ou sob permissão ou 
concessão. Portanto, correta a alternativa A.   

37 DEFERIDO 
Considerando o disposto no art. 1º- B, da Lei 9494/97, o prazo para a Fazenda Pública opor embargos à execução 
é de 30 dias. Portanto, não havendo alternativa correta, impõe-se a anulação da questão. ANULADA 

41 INDEFERIDO 

A questão não tratava somente de que forma deve o militar ser citado, mas sim sobre a teoria das nulidades, em 
especial o princípio do pas de nullitè sans grief, que permite que um ato seja aproveitado se não causar prejuízo à 
parte a quem a anulação aproveitaria, bem como ao princípio da economia, e a atenção ao contraditório inútil, que 
entende desnecessário oportunizar o contraditório se não houve prejuízo ao réu. Assim, correta a alternativa A.   

47 INDEFERIDO 

A questão, em seu enunciado, determinada que o acusado foi inocentado por não ter havido prova de ilícito, tanto 
criminal quanto administrativo. Desta forma, a absolvição repercute favoravelmente ao acusado, sendo correta a 
alternativa E.   

48 INDEFERIDO 
De acordo com o art. 111, CTN, a legislação que prevê exclusão ou suspensão de crédito tributário é de 
interpretação literal. Desta forma, correta a alternativa E.   

52 INDEFERIDO 

A questão exige do candidato o conhecimento das normas infraconstitucionais pertinentes ao Regime Próprio, mas 
especificamente a Lei 9717/ 98, a Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009, e a Portaria 
MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008. Conforme esses dispositivos, é vedada a celebração de convênios e 
consórcios entre entes para pagamento de benefícios previdenciários , a escrituração e as disponibilidades 
financeiras do regime próprio devem ser distintos dos do ente federativo, é vedado a inclusão de parcelas pagas a 
título temporário a servidor público, bem como é vedado ao ente federativo criar benefícios ou instituir dependentes 
diversos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social. Assim, a única alternativa correta é a letra E, 
conforme se depreende da leitura do art. 1º, L. 9717/98, art. 16, 19, 23 e 24, Portaria MPS 402, e art. 17, 19, 42 e 
43, da Orientação Normativa MPS/SPS nº 02.   
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53 INDEFERIDO 

A questão exige do candidato o conhecimento do disposto na  Orientação Normativa MPS nº 01, de 22 de julho de 
2010, que dispõe, entre outros, que  só será reconhecido como serviço exercido sob condições especiais aquele 
exercida de forma permanente, não ocasional ou intermitente (art. 2º, § 1º), que o recebimento de adicional de 
insalubridade não faz prova de serviço sob condição especial (art. 2º, § 2º), que o laudo técnico pode ser de 
período posterior ou anterior ao serviço efetuado, desde que mantidas as condições e ratificado por engenheiro de 
segurança do trabalho ou médico do trabalho (art. 9º, § 3º), que laudos individuais podem ser aceitos, respeitadas 
determinadas condições (art. 10, IV), e que é considerado como tempo de serviço, desde que o servidor esteja 
exercendo a atividade à época, o tempo que a servidora passa em licença maternidade (art. 13, IV). Assim, correta 
a alternativa E.   

54 INDEFERIDO 

A questão exige do candidato o conhecimento do disposto na Lei 6501, de 2007, do Município de Petrópolis, que 
trata do parcelamento de débitos previdenciários do servidor e dos órgãos públicos. Assim, consoante o disposto 
no art. 7º, §1º, da referida lei, não podem ser objeto de parcelamento as parcelas descontadas dos servidores 
ativos e inativos. Assim, a resposta correta é a indicada pela alternativa C.   

1 INDEFERIDO 

A questão está correta e a resposta está na opção D. O resumo feito na opção D exprime que “a incidência de 
pólipos com neoplasia colorretal é muito grande”, informação que não consta do texto.  O resumo feito na opção C 
está de acordo com o texto, quando informa que a incidência de mortes nas mulheres é maior do que nos homens. 
Trata-se de resumo, portanto não haver referência ao fato dessa incidência ocorrer no Brasil não invalida a 
resposta. Além disso, embora o texto faça referência inicial a pesquisas realizadas no EUA, a análise desenvolvida 
está relacionada ao Brasil.   

8 INDEFERIDO 
A questão está correta e a resposta está na opção C. Com expressão de proporcionalidade no singular o verbo só 
pode concordar no singular.  Na opção B, a concordância é facultativa, pois o especificador está no singular.   

10 INDEFERIDO 

A questão está correta e a resposta está na opção D, O sufixo “-encia”, em “incidência”, forma substantivos com 
ideia de ação ou resultado de ação, da mesma forma que o sufixo “-mento”, em “sangramento”. O sufixo “-idade”, 
em “obesidade”, forma substantivos com ideia de estado ou qualidade, da mesma forma que o sufixo “-eza”, em 
“riqueza”.   

16 INDEFERIDO 
A questão está correta e o gabarito publicado está correto. O texto solicitava que os três algarismos do número 
fossem DISTINTOS.   

17 INDEFERIDO 
A questão está correta e o gabarito publicado está correto. O candidato deveria aplicar o “Princípio da casa dos 
pombos” que consta do programa do concurso.   
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Agente 
Previdenciário 

27 INDEFERIDO 

A matéria consta no programa lançado pelo edital para o cargo de agente previdenciário do INPAS: Suporte as 
ações destinadas ao público que demanda assuntos relacionados à previdência social; auxílio àsequipes de 
trabalho na oferta de serviços previdenciários, trabalhistas e de seguridade social; desenvolvimento de atividades 
simples de cunho previdenciário e administrativo, realizados sob supervisão direta; Legislação Previdenciária e 
suas atualizações; Programa de Educação Previdenciária; Leis e Decretos do Executivo/Legislativo Muncipal 
relacionados à Seguridade Social e ao Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do 
Município de Petrópolis. Lei Municipal nº 3884 de 15 de julho de 1977: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município de Petrópolis; Lei nº 6501 de 14 de dezembro de 2007: Dispõe sobre parcelamento de 
débitos previdenciários junto ao Instituto de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do Município de 
Petrópolis – INPAS, e dá outras providências; Lei nº 6490, de 23 de novembro de 2007: dispõe sobre a correção e 
reorganização estrutural do INPAS e dá outras providências; Lei nº 6813 de 28 de dezembro de 2010: altera, 
revoga e acrescenta dispositivos da Lei nº 6490/2007; Lei nº 6909 de 28 de novembro de 2011: altera, revoga e 
acrescenta dispositivos da Lei nº 6490 de 23 de novembro de 2007 e da Lei nº 4903 de 30 de dezembro de 1991. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (arts. 24, 30, 37, 38, 40, 42, 142, 149, 195, 201 e 249 e 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). Noções da administração pública: Noções de 
administração pública. Correspondências: elaboração de textos;  Sugestões bibliográficas: Legislação 
Previdenciária; Lei 8.213/91 e atualizações; Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, várias edições; 
Legislação/Decretos do Poder Executivo/Legislativos Municipais relacionados à Seguridade Social e ao Instituto 
de Previdência e Assistência Social do Servidor Público do Município de Petrópolis. Belloto, Heloisa Liberalli. 
Temas introdutórios.  Arquivos permanentes: tratamento documental. São Paulo. T. Queiroz, 1991. Schellenberg- 
T.R. Arquivos Modernos: princípios e técnicas. Tradução de Nilza Teixeira Soares. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 
2002.   

35 INDEFERIDO O candidato não apresenta argumentação.   

3 INDEFERIDO 

A questão está correta e a resposta está na opção D. Nesta opção está escrito que “para diminuir a propagação 
do vírus HIV é preciso investir em preservativos e em medicamentos”. Nos dois parágrafos finais de conclusão, 
essa ideia não consta do texto.  A ideia expressa na opção C consta do texto, no trecho: “os jovens que têm uma 
longa vida sexual pela frente não gerenciam bem os seus riscos”.   

16 INDEFERIDO Questão correta. Gabarito publicado correto.   

 

Técnico em 
Contabilidade 

32 INDEFERIDO Trata-se de aspecto devidamente pacificado pela doutrina. Vide LRF comentada, Cruz, atlas, p.82   

34 INDEFERIDO Trata-se de aspecto devidamente pacificado pela doutrina. Vide Orçamento Público, Giacomoni, Atlas   
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43 INDEFERIDO  Trata-se de matéria constante do edital – Contabilidade Pública.   

Técnico 
Previdenciário 

26 INDEFERIDO 

Ver bibliografia TEIXEIRA, Jaime A. de Araújo & TEIXEIRA, Sonia M. Fleury. (IM) Previdência social. 60 anos de 
história da Previdência no Brasil. 2ªed. Petrópolis: Vozes, 1989. p.23. O modelo previdenciário nos anos 20 do 
século passado apresentavam algumas características centrais e que definem o primeiro modelo de 
funcionamento da previdência brasileira. Dentre estas particularidades destaca-se a afirmativa correta que 
aparece na questão, ou seja, a natureza basicamente civil e privada das instituições previdenciárias. Tanto o 
modelo pós-30, quanto o modelo pós-60 do século passado apresentam forte intervenção estatal e mesmo 
ditatorial. O modelo privado que aparece após da ditadura de 1964 tem, por exemplo, forte apoio estatal – O 
Estado financia fortemente o modelo de acumulação privada, de acumulação de capital.   

27 INDEFERIDO 

Rever edital do concurso e bibliografia sugerida – particularmente MARTINS, Sergio Pinto. Legislação 
Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas, 2011. Lei nº8.213/1991 – Titulo II – Capítulo Único – Art. 9º - I; II. 
RESPOSTA CORRETA LETRA E   

28 INDEFERIDO 

Rever edital do concurso e bibliografia sugerida – particularmente MARTINS, Sergio Pinto. Legislação 
Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas, 2011. Lei Nº8. 213/1991 – Seção II – Art.16 – III – Redação dada pela Lei 
nº9.032/1995. In: MARTINS, Sérgio Pinto. Legislação Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas: 2011. p.42.   
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30 INDEFERIDO 

A (O) candidata (O) não especifica qual erro de digitação. Além de não especificar,  a questão está dentro do 
programa divulgado pela fundação. Ver bibliografia TEIXEIRA, Jaime A. de Araújo & TEIXEIRA, Sonia M. Fleury. 
(IM) Previdência social. 60 anos de história da Previdência no Brasil. 2ªed. Petrópolis: Vozes, 1989. p. 64. Antes 
de 1930, o caráter de prestação de serviços era anterior a questão da acumulação. Com o processo de 
industrialização, que se dá de forma agressiva a partir de 1930, a acumulação de capital se sobrepõe a prestação 
de serviços. Ver bibliografia acima citada.  Resposta correta letra D   

32 INDEFERIDO A questão está correta e o gabarito publicado está correto.   

33 INDEFERIDO 

A questão refere-se à previdência social e não a assistência social. Ver Lei nº8.213/1991 – Subseção V – do 
auxílio doença – art.63. Esta lei consta na bibliografia do edital. MARTINS, Sérgio Pinto. Legislação 
previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas. 2011. P.55.   



6 
 

34 INDEFERIDO 

A Lei de Responsabilidade Fiscal está direcionada a todos os Estados e Municípios. Segue cópia da sugestão 
bibliográfica publicada na edital: Sugestões bibliográficas: Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, 
várias edições. Legislação Previdenciária e suas alterações posteriores. Instruções Normativas do INSS e suas 
atualizações. TEIXEIRA, Jaime A. de Araújo & TEIXEIRA, Sonia M. Fleury. (IM) Previdência social. 60 anos de 
história da Previdência no Brasil. 2ªed. Petrópolis: Vozes, 1989; MARTINS, Sergio Pinto. Legislação 
Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas, 2011; Legislação/Decretos do Poder Executivo/Legislativo Municipais 
relacionados a previdência e assistência social ao servidores públicos do município de Petrópolis. Lei de 
Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000. Lei nº 8.666/93 e alterações.   
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37 INDEFERIDO 

O Regime Geral de Previdência Social está no conteúdo programático e na bibliografia, que cita a legislação 
previdenciária e suas atualizações: Reforma Constitucional da Previdência: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (arts. 24, 30, 37, 38, 40, 42, 142, 149, 195, 201 e 249 e art. 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias); Emenda Constitucional no 20, de 15 dezembro de 1998; Emenda  
onstitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; Emenda Constitucional no 47, de 05 de julho de 2005. Lei Geral 
de Previdência no Serviço Público: Lei no 9.717, de 27 de novembro de 1998. Instruções e Orientações 
Normativas Referentes a Regime Próprio de Previdência Social: Instrução Normativa SPS/MPS nº 01, de 22 
de julho de 2010; Orientação Normativa SPS/MPS no 01, de 06 de janeiro de 2004; Orientação Normativa 
SPS/MPS no 02, de 31 de março de 2009. Leis de Crimes contra a Previdência: Lei no 9.983, de 14 de julho de 
2000; Lei de Improbidade Administrativa: Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992. Normas aplicáveis às 
avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência Social: Portaria MPS nº 403, de 10 
de dezembro de 2008. Compensação Previdenciária: Lei no 9.796, de 5 de maio de 1999; Decreto no 3.112, de 
6 de julho de 1999; Portaria MPAS no 6.209, de 16 de dezembro de 1999; Portaria Interministerial MPS/MF nº 
410, de 29 de julho de 2009; Instrução Normativa INSS/PRES nº 50, de 4 de janeiro de 2011. Apoio à orientação 
dos usuários dos serviços previdenciários; auxílio nos estudos técnicos e estatísticos relacionados à Previdência 
Social;  Desenvolvimento de atividades mais complexas que requeiram certo grau de autonomia que envolvam 
coordenação e supervisão; Legislação Previdência e suas atualizações; Regime Geral de Previdencia Social; 
Regime Próprio de Previdência Social; História da Seguridade e da Previdencia Social no Brasil; Leis e Decretos 
do Executivo/Legislativo Muncipal relacionados à Seguridade Social e ao Instituto de Previdência e Assistência 
Social do Servidor Público do Município de Petrópolis. Sugestões bibliográficas: Constituição da República 
Federativa do Brasil, 1988, várias edições. Legislação Previdenciária e suas alterações posteriores. 
Instruções Normativas do INSS e suas atualizações. TEIXEIRA, Jaime A. de Araújo & TEIXEIRA, Sonia M. 
Fleury. (IM) Previdência social. 60 anos de história da Previdência no Brasil. 2ªed. Petrópolis: Vozes, 1989; 
MARTINS, Sergio Pinto. Legislação Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas, 2011; Legislação/Decretos do 
Poder Executivo/Legislativo Municipais relacionados a previdência e assistência social ao servidores públicos do 
município de Petrópolis. Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000. Lei nº 8.666/93 e 
alterações.    

39 INDEFERIDO 

O erro de digitação, neste caso, não invalida a questão. O que se pede do candidato é a informação de conjuntura 
sobre previdência social no Brasil no período da ditadura militar (pós-64). . Alternativa correta letra B não 
apresenta erro e está de acordo com a bibliografia TEIXEIRA, JaimeA. de Araújo & TEIXEIRA, Sonia M. Fleury. 
(IM) Previdência social. 60 anos de história da Previdência no Brasil.2ªed. Petrópolis: Vozes, 1989. p.201.   
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42 INDEFERIDO 

A questão refere-se a previdência social Decreto n.3.048/1999 – Título II – Do Regime Geral de Previdência 
Social – Cap. II - Seção VI – Subseção VI – Do salário-família. Art.82 – I. In: MARTINS, Sérgio Pinto. Legislação 
Previdenciária. 17ªed. São Paulo: Atlas: 2011. p.98. (conforme consta no programa e sugestão bibliográfica do 
edital para o referido cargo.)   

11 INDEFERIDO A resposta esta correta   

12 INDEFERIDO A resposta esta correta   

15 INDEFERIDO A resposta esta correta   

23 INDEFERIDO 
De acordo com o art. 11 da Lei 3884 de 1977, o gabarito está correto.  O  enunciado é explícito quando se refere 
em que Lei é fundamentada a questão: “ Segundo a Lei 3.884 de 1977...”   

4 INDEFERIDO 
A questão está correta e a resposta está na opção D. Na frase “O cantor estava há poucos dias de gravar o novo 
DVD”, o sentido é de tempo futuro, por isso não se pode usar o verbo “haver”. As demais frases estão corretas.   

5 INDEFERIDO 
A questão está correta e a resposta está na opção B. O substantivo “imanência” não pode substituir 
“transcendência”, pois é antônimo deste. Os demais substantivos são sinônimos de “transcendência”.   

7 INDEFERIDO 

A questão está correta e a resposta está na opção C. O sentido do termo destacado no enunciado é opositivo, e 
este mesmo sentido foi repetido em todas as opções, menos na letra C, onde o conectivo “porquanto” é usado 
para a ideia de causa ou explicação.   

9 INDEFERIDO 
A questão está correta e a resposta está na opção B. O verbo “blasfemar” não rege a preposição “com”, mas a 
preposição “contra”.   
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16 INDEFERIDO A questão está correta e o gabarito publicado está correto.   

18 INDEFERIDO A questão está correta e o gabarito publicado está correto.   

 


